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RESUMO 

 

O estudo tem como escopo analisar as relações entre a Saneago e o consumidor, 
concluindo que a concessionária possui a responsabilidade objetiva ao realizar a 
prestação de serviços públicos, no Município de Anápolis, de saneamento de água, o 
que se dá por meio de contrato de concessão. A pesquisa se justifica em razão da 
natureza e importância dos serviços prestados pela Saneago à população, que 
vivenciou falhas no fornecimento de água, resultando em graves problemas de 
ordem sanitária e socioambiental. O objetivo no qual se embasa a pesquisa é o de 
avaliar os fatos históricos que deram início a formação da concessionária, analisar 
os princípios norteadores da relação jurídica entre a Saneago e o usuário e 
demonstrar a responsabilidade civil, penal e administrativa decorrente de tal relação. 
A presente pesquisa se divide em três capítulos, tratando do surgimento da 
concessionária, da prestação de seus serviços e da responsabilidade decorrente 
destes. Para lograr êxito, o trabalho adota por metodologia a pesquisa documental e 
bibliográfica, fundamentada em artigos e doutrinas de autores conceituados nas 
áreas civil, administrativa, penal e constitucional. 
 
Palavras-chave: Responsabilidade. Saneago. Direitos do consumidor. Anápolis-

Goiás. 
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INTRODUÇÃO 

 
O presente trabalho visa discorrer sobre a realidade dos serviços 

prestados pela Concessionária Saneago em Anápolis com relação ao direito do 

consumidor, fundamentados nas  responsabilidades civil, penal e administrativa. 

  

A concessionária tem a responsabilidade objetiva ao realizar a prestação 

de serviços públicos na cidade de Anápolis podendo responder pelos danos 

causados aos usuários.  

 

A Saneago é uma empresa pública de direito privado, sociedade de 

economia mista, regida por estatuto, atuando no saneamento por meio de 

concessão e gestão associada na forma constitucional, prevista de acordo com as 

Leis N. 6.680/67 e N. 6.604/1976, com principal atribuição de fornecimento de água. 

Através dessa prestação de serviços, os usuários possuem o direito de ter água 

tratada, atendimento eficaz e célere. 

 

O tema se justifica, haja vista a importância da água, como um bem da 

vida, juridicamente tido por essencial, e diante dos relatos quanto à falha na 

prestação desse serviços pela Saneago na cidade de Anápolis-Goiás.  

 

Há a necessidade, de acordo com os fatos no texto relatados, de 

apresentar quais direitos amparam o consumidor que precisa receber serviços de 

qualidade e contínuos, o que, em caso de descumprimento, resulta na reparação 

civil, administrativa e penal do ente que os viole. 

 

 O objetivo no qual se embasa a pesquisa é o de apresentar o surgimento 
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da concessionária Saneago; analisar quais são os princípios que norteiam a 

prestação de seus serviços em Anápolis e como eles estão presentes na relação de 

consumo entre a prestadora e o usuário além de demonstrar, através das esferas 

civil, penal e administrativa, a responsabilidade da Concessionária ao provocar 

algum dano ao consumidor; tendo, para tanto, a seguinte problematização: O que é 

a Saneago? Quais os princípios e artigos que regem as relações jurídicas entre a 

prestadora e o usuário? Como a Saneago pode responder pelos danos causados ao 

consumidor nas esferas civil, penal e administrativa?  

 

Ante o exposto, por uma questão didática, o trabalho se divide em três 

capítulos, sendo que o primeiro trata da definição da Saneago como sociedade de 

economia mista de direito privado, regida pelas   Leis N. 6.680/67 e N. 6.604/1976. 

 

O capítulo dois aborda a prestação de serviços, como ela é realizada em 

nosso Munícipio, devendo estar fundamentada na Lei N. 8.987/95 e nos artigos 37 e 

225 da Constituição Federal para direcionar os atos praticados pela concessionária 

ao promover a oferta de serviços, que deve ser de qualidade, eficiente e seguro, 

visando a sustentabilidade, água potável, cuidados com o meio ambiente e com a 

saúde da população. 

 

O capítulo três trata das responsabilidades civil, penal e administrativa, 

abordando cada aspecto teórico dentro das searas citadas e embasadas nos artigos 

do Código Civil de 2002, na Constituição Federal, no Código Penal e no Direito 

Administrativo.  

 

Por fim, para que lograsse êxito, o trabalho adota por metodologia a 

pesquisa bibliográfica, utilizando-se de documentos públicos, julgados, artigos e 

doutrinas de autores renomados sobre o tema, tais como: Alexandre Mazza, Hely 

Lopes Meyrelles, Maria Sylvia Zanella Di Pietro, Pedro Lenza, Pablo Stolze, Flávio 

Tartuce, Gustavo Tepedino, Aline de Miranda Valverde Terra, Gisela Sampaio da 

Cruz Guedes. 
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CAPÍTULO I – A SANEAGO 
 

A Saneamento de Goiás S.A. - Saneago é uma pessoa jurídica de direito 

privado, constituída sob a forma de sociedade de economia mista e controle 

acionário com o objetivo de desenvolvimento econômico através da prestação de 

serviços públicos de saneamento básico. 

 

A Saneago é constituída por Lei Estadual N. 6.680 de 13 de setembro de 

1967 e é regida por Estatuto Social, pela Lei N. 6.404 de 15 de dezembro de 1976, 

Lei das sociedades por ações, pela Lei N. 13.303 de 30 de junho de 2016 e 

regulamentação aplicável. Foi inserida no registro de Companhia Aberta junto a 

Comissão de Valores Mobiliários em 11 de dezembro de 2001. 

 

A prestação de serviços públicos é feita por meio de concessão e gestão 

pelo Município de Anápolis/GO pessoa pública de direito público interno através de 

contrato de programa de prestação de serviços públicos e exploração de serviços de 

abastecimento de água e esgoto sanitário por tempo determinado de 25 anos, 

contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogável por igual período. 

 

1.1 Pessoa jurídica de direito privado 

 
Segundo o Estatuto Social e as Leis N. 6.404 de 15 de dezembro de 

1976, N. 6.387, de 7 de dezembro de 1976, N. 13.303, de 30 de junho de 2016, Lei 

N. 11.445, de 5 de janeiro a Saneamento de Goiás S.A., denominada Saneago, tem 

como objetivo levar a água tratada, coleta e tratamento  de esgoto para todas as 

pessoas físicas e jurídicas, trata-se de uma sociedade por ações, companhia aberta, 

de economia mista estadual, com durabilidade  indeterminada (ESTATUTO SOCIAL, 
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2020). 

 

A Lei N. 6.680 de 1967 preceitua que o chefe do poder executivo é o 

responsável por sua autorização como sociedade de ações, com sede e foro na 

capital do Estado de Goiás, Goiânia e vinculada à Secretaria da Viação e Obras 

Públicas (GOIÁS, 1967). 

 
A Lei N.19.123, de 15 de dezembro de 2015, foi sancionada pelo 

Governador Marconi Ferreira Perillo Júnior estabelecendo a autorização da 

transferência de ações entre as empresas estatais. Ela define, conceitua a 

concessionária e também demonstra a importância da Goiás Parcerias que 

representa uma sociedade de economia mista, formada por pessoa jurídica de 

direito privado, constituída por capital público e privado, de capital fechado, que tem 

como finalidade colaborar, apoiar e viabilizar a implementação do Programa de 

Parcerias Público-Privadas (PPP) que são acordos entre os setores públicos e 

privados para a realização conjunta de determinado serviço ou obra de interesse da 

população e outras parcerias de interesse do desenvolvimento econômico e social 

de Goiás. 

 
A Goiás Parcerias tem o objetivo de investir através de financiamento 

para obter melhor desenvolvimento econômico e social por meio de contratação de 

serviços com o Estado de Goiás. Ela possui o capital subscrito que é o valor que um 

acionista ou cotista se compromete a integralizar para formar o capital social da 

empresa dentro de um prazo específico (GOIÁS, 2015). De acordo com o artigo 2º 

da Lei  nº 19.123: 

Fica o Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.409.580/0001-38, autorizado a 
transferir à Companhia de Investimentos e Parcerias do Estado de 
Goiás –GOIAS PARCERIAS – descrita no art. 1º, caput, ações de 
sua propriedade subscritas do capital social integralizado da 
Saneamento de Goiás S.A. – SANEAGO –, pessoa jurídica de direito 
privado, constituída sob a forma de sociedade de economia mista e 
controle acionário do Estado de Goiás, jurisdicionada à Secretaria de 
Meio Ambiente, Recursos Hídricos, Infraestrutura, Cidades e 
Assuntos Metropolitanos, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
01.616.926/0001-02, totalizando a quantia de R$ 
80.000.000,00 (oitenta milhões de reais). 

 
As leis citadas e o Estatuto Social compõem através de suas normas  um  
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conjunto de leis que vão reger as ações e dar legitimidade para a Concessionária 
atuar no Estado de Goiás e Municípios. 

 

O artigo 3º do Estatuto Social da Saneago preceitua que a 

concessionária atuará por meio de concessão através dos serviços essenciais de 

abastecimento de água e de saneamento básico, esta exploração é considerada 

essencial para a vida e saúde pública da população tendo como responsabilidade 

fazer cumprir estas normas que visam a qualidade de vida (ESTATUTO, 2020). 

 

1.2 Breve Histórico 

 

O surgimento da concessionária foi marcado por gestões políticas de 

governadores que tiveram importantes ações e decisões para a sua construção ao 

longo do tempo. 

 

 Seguindo um marco temporal merece destacar três diferentes gestões 

governamentais com acontecimentos historicamente importantes para o 

saneamento básico em Goiás e formação da concessionária Saneago, como a de 

Pedro Ludovico Teixeira, que estimulava a exploração de energia elétrica, viação 

urbana e de abastecimento de água e esgotos, o governo de Jerônymo Coimbra 

Bueno com o surgimento da Empresa Melhoramentos de Goiás, sendo que o 

Estado emitiu obrigações para levantar recursos destinados ao serviços de água e 

esgotos que foi finalizada no governo de Pedro Ludovico colocando os serviços de 

água e esgoto sob a responsabilidade da Secretaria de Viação e Obras Públicas e 

no governo de Mauro Borges em que foi implantado o Departamento Estadual de 

Saneamento, o qual viria a ser substituído pela Saneago (ROCHA, 2007). 

 
A concessionária teve início no governo de Otávio Lage de Siqueira  em 

1967, com a escolha do engenheiro Carlos Antônio Luciano para trabalha com o 

saneamento, permanecendo neste cargo durante um ano. Foi sucedido pelo 

engenheiro Mário Evaristo de Oliveira em 2 de março de 1967, período chamando 

de pré-saneago, sendo ela criada e oficializada pela Lei N. 6.680, sancionada pelo 

Governador Otávio Lage de Siqueira, em 13 de setembro de 1967 e no ano de 1969 

ela obteve condições necessárias para a sua formação tais como a aderência ao 

Plano Nacional de Saneamento Básico, viabilizando recursos do Fundo de Garantia, 
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que era administrado pelo Banco Nacional de Habitação, constituindo a primeira 

iniciativa do governo federal no setor de saneamento básico para financiar 

empresas públicas (ROCHA, 2007). 

 
No governo de Henrique Santillo , no ano de 1972 a prefeitura  fechou o 

contrato de concessão de serviços prestados pela Saneago pelo prazo de 25 anos. 

De acordo com a segunda cláusula do contrato de prestação de serviços da 

Concessionária, de 1972, os atos de desapropriação das áreas necessárias as 

novas unidades do sistema de água e esgoto, as despesas de indenização são por 

conta da mesma (GOIÁS, 1972). 

 
A Saneago possui mais de 471 Sistemas de Abastecimento de Água         para 

consumo, 89 estações de tratamento de esgoto. Na Região Metropolitana de 

Goiânia o abastecimento é feito mediante dois sistemas como o sistema Mauro 

Borges com a barragem do Ribeirão Jõao Leite e o Sistema Meia Ponte com a 

captação de água por barragem de nível superficial, os demais Municípios são 

abastecidos por captações superficiais ou poços (SANEAGO, 2019). 

 

O governo possui a meta de tornar este saneamento eficaz à população 

investindo bilhões nos sistemas de abastecimento de água e esgoto tratados no 

Estado de Goiás através dos serviços prestados pela concessionária Saneago. No 

dia 29 de dezembro de 2017, o Ministério das Cidades, por intermédio do ministro 

Alexandre Baldy, o Governo Estadual e a Prefeitura de Anápolis assinaram um 

contrato de repasse de R$ 380 milhões em obras de saneamento para Anápolis e 

Aparecida de Goiânia, pois os municípios necessitam das obras para melhorar a 

qualidade da vida na região (BRITO, 2017).  

 

A Saneago levantou alguns dados e verificou que o município sofre com 

perdas de distribuição na ordem de 42,91%, sendo considerado um índice alto que 

precisa ser finalizado, desta forma esse convênio trará melhorias à qualidade de vida 

da região, pois é o intuito do valor financeiro contratado. A disponibilidade desse 

recurso e objetivo é garantir o abastecimento de água no Município. O contrato foi 

firmado com o objetivo de melhorias para a população e para conter a escassez de 

água. 
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Houve a dinâmica do governo, sem o retorno por parte da concessionária 

em propor ações eficazes para o tempo de estiagem, acontecendo reparos técnicos, 

provocando situações de falta d´água. Mesmo assim no ano de 2020, foi firmado um 

contrato de programa de prestação de serviços públicos e exploração de serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário com o Município de Anápolis. 

 
Pelo presente instrumento e conforme estabelecido no Convênio de 
Cooperação no 01/2020 firmado entre · Estado de Goiás e o 
Município de Anápolis, com a interveniência da Saneamento de 
Goiás S/ A, o MUNICÍPIO DE ANÁPOLIS/GO, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n. 001 .067.479/0001-
46, sediado na Av. Brasil Sul, 200 - St. Central. Anápolis- GO.75080-
240, neste ato representado por seu Prefeito Roberto Naves e 
Siqueira, inscrito no CPF sob o nº 901 .770.701 -10 e portador do RG 
sob o n. 03521384 DGPC/GO, doravante denominado apenas 
MUNICIPIO e a SANEAMENTO DE GOIÁS S/A - SANEAGO, 
sociedade de economia mista criada pela Lei Estadual n. 06.680, de 
13 de setembro de 1967, inscrita no CNPJ sob o n. 
001.616.929/0001-02 , sediada na Av. Fued José Sebba, 1245, 
Jardim Goiás, Goiânia-GO, CEP 74805-100, neste ato representada 
pelo Diretor Presidente Ricardo José Soavinski, inscrito. no CPF sob 
o n. 0420.044.700-20 e portador do RG sob o n. 01.494.052-9 
SSP/PR, e pelo Diretor Comercial Hugo Cunha Goldfeld, inscrito no 
CPF sob o n° 003.328.441-53 e portador do RG sob o n° 569848-
7506589 SSP/GO, doravante denominada apenas SANEAGO, 
celebram o presente CONTRATO DE PROGRAMA para prestação 
de serviços públicos de abastecimento de água no âmbito do 
território do MUNICIPIO, com fundamento no artigo 24, inciso XXVI 
da lei Federal n° 8.666/1993 e Decreto Municipal n° 44.634/2020. 
Pág 1 a 102, CONTRATO Nº 8012, 2020 (ANÁPOLIS, 2020, p.1, em 
anexo). 
 
 

O Município de Anápolis ao firmar contrato, mesmo diante dos problemas 

repetitivos que a prestadora apresenta ao longo dos tempos, tem o dever de 

conferir, fiscalizar, cobrar melhores serviços mediante aos relatórios de 

desempenho recebidos pela concessionária como previsto em cláusula contratual 

objetivando uma prestação de serviços contínua e eficiente. 

 

1.3 Atribuições 
 

A prestação de serviço público é um dever do Estado com o intuito de 

satisfazer as necessidades coletivas sob regime jurídico. 

 
Serviço público é toda a atividade material que a lei atribui ao Estado 
para que a exerça diretamente ou por meio de seus delegados, com 
o objetivo de satisfazer concretamente às necessidades coletivas, 
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sob regime jurídico total ou parcialmente público (DI PIETRO, 2013, 
p. 106). 

 
A concessionária Saneago através do regime de concessão realiza a 

prestação dos serviços públicos através de instalações operacionais e serviços de 

abastecimento de água e esgoto sanitário no Município de Anápolis. Segundo o art. 

175 da Constituição Federal de 1988: 

 
Incumbe ao poder público, na forma da lei, diretamente ou          sob 
regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a 
prestação de serviços públicos. 
Parágrafo único. A lei disporá sobre: 

I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de 
serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua 
prorrogação, bem como as condições de caducidade, fiscalização e 
rescisão da concessão ou permissão; 
II - os direitos dos usuários; 
 III - política tarifária; 
IV - a obrigação de manter serviço adequado. 
 

 

O princípio da regularidade na prestação do serviço não permite que o 

Estado venha causar danos e prejuízos a terceiros, valendo também os princípios da 

eficiência, da segurança que evitarão colocar em risco a integridade dos usuários, 

da generalidade, prestando serviços de forma igualitária, da cortesia, visando o 

respeito e a educação às pessoas, da modicidade oferecendo um serviço com preço 

acessível a todos, da continuidade, não podendo ser interrompido perante a 

coletividade, sem as  devidas exceções. 

 

Art. 3º Estatuto Social: A Saneago atuará como prestadora de 
serviços de  saneamento básico no Estado por meio de concessão e 
gestão associada na forma constitucional prevista, cumprindo-lhe 
efetuar estudos, elaborar projetos, realizar obras, operar e praticar a 
exploração de serviços, infraestrutura e instalações operacionais de 
abastecimento de água potável, esgotos sanitários, limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos bem como drenagem e manejo de águas 
pluviais urbanas. 
Parágrafo único – Os serviços de limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos, bem como os de drenagem urbana dependerão da 
implementação técnica na companhia, e somente serão prestados 
mediante contratos de prestação de serviços específicos para esta 
finalidade (SANEAGO, 2019). 

 

As atribuições previstas no artigo 3º servem para demonstrar que a 

prestação do serviço deverá ser eficaz, contínua, respeitando o consumidor, 

buscando qualidade, saúde para toda a população, obedecendo aos princípios 
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citados, exercendo o controle, o planejamento em seus serviços. 

 
A atividade prestacional da Saneago deverá atender de maneira ampla as 

demandas da cidade levando sempre em consideração os cuidados com o meio 

ambiente atual e para as futuras gerações, o bem estar, a saúde e  a vida são os 

requisitos que devem ser respeitados e preservados nas instâncias civis, 

administrativa, consumerista e dos direitos humanos. 

 
Em março de 1994, a Saneago contratou a assessoria do SENAI e, 
em setembro do mesmo ano, definiu sua política de qualidade. Essa 
política envolve a promoção de saúde por meio de serviços de 
saneamento ambiental, mantendo um sistema de gestão de 
qualidade capaz de capacitar continuamente os empregados, 
melhorar continuamente o sistema de gestão da qualidade e 
harmonizar os interesses dos empregados, fornecedores e 
comunidades atendidas (ROCHA,  2007, p.131). 

 
 

O certificado ISO 9001 significa uma forma de garantia de controle de 

qualidade da água fornecida à população e determina a responsabilidade da 

prestadora quanto a este quesito de sempre manter a eficácia e a qualidade dos 

seus serviços, sendo que 47% do volume total de água tratada no Estado de Goiás 

contém esta certificação (ROCHA, 2007). 

 
Constam com o certificado ISO 9001:2000 os sistemas de produção 
de água de Anápolis, Jaime Câmara (Ribeirão João Leite), Bacalhau 
(cidade de Goiás), Santa Helena, Goiatuba e Meia Ponte, além dos 
laboratórios de água e esgoto. A Saneago também está buscando a 
certificação dos Sistemas Anicuns, Ceres, Morrinhos e Formosa. A 
NBR ISO 9001:2000 é uma norma internacional que padroniza 
procedimentos, levando a garantia da qualidade aos processos de 
produção e atendimento às exigências do cliente (ROCHA, 2007, p. 
131). 

 

 
Quanto ao cumprimento do princípio da eficiência neste início de 

formação da Concessionária Saneago sobre a prestação de serviços públicos, é 

notável a sua eficácia como prestação de serviços de água atendendo a todos os 

requisitos para fazer valer o seu contrato, no Estado de Goiás. 

 

O selo de qualidade foi adquirido para garantir à população tratamento 

adequado de água fornecida com técnicas e investimentos para manter o controle e 
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demonstrar a seriedade nos serviços prestados levando a reflexão de que a gestão 

administrativa visa transparência para o consumidor e atingir os objetivos da 

contratação e concessão. Quase metade da água fornecida pela Saneago é 

proveniente de sistemas de produção com certificação ISO 9001, mas a empresa 

quer melhorar ainda mais este desempenho (ROCHA, 2007, p.128). 

 

Os interesses da concessionária Saneago no início da sua fundação 

quanto ao atendimento ao público se comunicavam com os objetivos constituintes 

das Cortes internacionais demonstrando sobretudo a qualidade, a preservação da 

saúde e da vida, por meio de água tratada e saneamento básico, mas atualmente a 

concessionária não tem prestado esse serviço com tanta eficiência, especialmente 

nas épocas de escassez quando deixa a população sem água, demonstrando que a 

qualidade dos serviços não estão satisfazendo as necessidades das pessoas. 

 
Mesmo com toda esta dinâmica, no ano de 2020 os anapolinos sofreram 

com a falta de água na época da seca, este selo de eficácia não foi suficiente para 

que a concessionária se organizasse e fizesse planos ou criasse projetos para 

evitar este problema constante, sendo repassado a população sempre avisos de 

falta de água nos bairros em determinados meses, através das mídias como jornais 

ou o próprio site da prestadora, com motivos já definidos. 

 
Em nota divulgada, a companhia afirmou estar executando reparos 
em adutora de água tratada, o que ocasionará a escassez. De 
acordo com a Saneago, ao longo da madrugada desta segunda-feira, 
31, a situação deve estar normalizada. Bom Clima, Jardim Calixto, 
Jardim Gonçalves, Jardim Samambaia, Jibran El Hadj, Nossa 
Senhora Abadia, Novo Paraíso, Olhos D’Água, Paraíso, Residencial 
Bela Vista, Residencial Florença, Residencial Pedro Ludovico, Santa 
Rita, Santa Rosa, Santo André, Setor Sul Jamil Miguel, Victor Braga, 
Vila Mariana, Vila Miguel Jorge, Vila Popular Munir Calixto e Vila 
São Joaquim. Saneago comunica falta d’água em regiões de 
Anápolis. (JORNAL CONTEXTO, 2020, online). 

 
 

A Concessionária demonstra através do selo a qualidade na prestação de 

seus serviços que está apta a atender as demandas Municipais. Isto, no início de 

sua fundação. Atualmente, entretanto, demonstra uma queda em seus serviços 

prestados deixando, em determinada época do ano, muitos bairros sem água. A 

escassez se torna um problema frequente e deixa a população insatisfeita, não 

dando a merecida continuidade que determina um dos princípios da prestação de 



11 

 

serviços públicos, além disso, parece afrontar as pessoas ao pedirem o uso 

consciente da água, uma vez que a Saneago deveria se preparar melhor com 

planejamento e gestão anualmente, de forma antecipada, para impedir estas fases 

que penalizam um dos serviços mais essenciais que é a utilização da água. Não 

deixando de colocar em equiparação que os bairros mais prejudicados são os da 

periferia, demonstrando uma desigualdade na prestação de serviços, infringindo o 

Princípio da generalidade ou universalidade que significa igualdade no tratamento a 

todos sem distinção. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



12 

 

 

 

 

 
 
 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

CAPÍTULO II – A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ÁGUA 
 

 
A prestação de serviços é regida pela Lei N. 8.987/95, combinada com os 

artigos 37 e 225 da Constituição Federal que servem para direcionar os atos 

praticados pela concessionária ao promover a oferta de serviços que deve ser de 

qualidade, eficiente e seguro. A atividade econômica prestada pela Saneago deve se 

relacionar com a sustentabilidade visando à proteção do meio ambiente através da 

água potável, tratada, promovendo o equilíbrio com o meio e a segurança para com 

a saúde das pessoas. 

 

Os atos contrários aos princípios e leis que regem a prestação de 

serviços são considerados ilícitos e deverão ser penalizados. O usuário é o 

consumidor da relação jurídica com a concessionária nos termos da Lei N. 8.078/90 

- CDC, considerado a parte vulnerável da relação de consumo em detrimento à 

fornecedora: Saneago, e ainda, nos termos da Lei N. 8.987/95 – Art 3º, o qual 

merece transcrição o artigo: "As concessões e permissões sujeitar-se-ão à 

fiscalização pelo poder concedente responsável pela delegação, com a cooperação 

dos usuários". 

 

O tratamento de água está ligado diretamente com a qualidade de vida 

das pessoas e do meio ambiente que deve ser preservado para garantir a sua 

existência às gerações presentes e futuras, respeitando a dignidade de existência da 

coletividade, sendo considerado um direito fundamental. 

 

2.1 Princípios Norteadores 
 
 

Há na Carta Magma alguns princípios implícitos e explícitos que regem o 

meio ambiente que representam uma estrutura para o funcionamento da 
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Concessionária e sob os quais se submete, a fim de se garantir a eficácia da 

prestação de seus serviços à população, a segurança para a coletividade, a 

preservação e a sustentabilidade do meio ambiente. 

 

Os princípios e as normas fazem parte das regras jurídicas, sendo que os 

princípios representam regras gerais norteadoras de todo o sistema jurídico e as 

normas são comandos específicos de conduta (MAZZA, 2020). 

 

O direito a um ambiente ecologicamente equilibrado com limpeza da 

água, menos poluição, fumaças, lixos estão expressos nos princípios fixando de 

forma clara e precisa as formas de proteção deste meio com o intuito de 

conscientizar e nortear os atos a serem praticados pela concessionária e pessoas. 

 

A atividade econômica prestada pela concessionária deve ser embasada 

no controle de qualidade dos serviços promovendo uma relação de equilíbrio com o 

direito ao desenvolvimento, tendo como prioridade a saúde e o tratamento adequado 

para com o meio, fundamentando-se em princípios, os quais merecem destaque a 

teor do presente estudo, os seguintes: o do meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, considerado um direito fundamental da pessoa humana; o da natureza 

pública da proteção ambiental; o do controle de poluidor pelo Poder Público; o da 

consideração da variável ambiental no processo decisório de políticas de 

desenvolvimento; o da participação comunitária; o do usuário pagador e poluidor- 

pagador; o da reparação; o do desenvolvimento sustentável. A Constituição Federal 

de 1988, no artigo 225, § 1º, I, IV, V, VI, VII, trata alguns destes princípios que 

regem o meio ambiente em seu texto. 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. 
§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder 
Público: 
I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover 
o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; (Regulamento) 
IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 
potencialmente causadora de significativa degradação do meio 
ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará 
publicidade; (Regulamento) 
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V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de 

técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a 

qualidade de vida e o meio ambiente; (Regulamento) 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino 
e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 
VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas 
que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção 
de espécies ou submetam os animais a crueldade (BRASIL, 1988). 

 

O capítulo VI, da Constituição Federal, regulamenta o meio ambiente e por 

meio do artigo 225, caput, delimita o primeiro princípio, qual seja, o do meio 

ambiente ecologicamente equilibrado, que é essencial à vida humana, como direito 

fundamental da dignidade da pessoa humana, de responsabilidade coletiva e 

solidária com o Estado. 

 

Segundo Rômulo Sampaio (2014), há uma relação direta entre o princípio 

da sadia qualidade de vida e o princípio da dignidade da pessoa humana, que está 

prescrito no artigo 225 da Constituição Federal de 1988. A vida é um direito 

fundamental pautada nas garantias sociais, econômicas e ambientais tendo o Poder 

Público o dever de assegurar a qualidade da vida com a dignidade por ser 

considerado o ente responsável pelos bens, recursos e serviços ambientais. 

 
No que tange ao Princípio do Poluidor pelo Poder Público, incumbe-lhe 

responsabilizar àqueles que causarem danos ao meio ambiente através de 

penalidades descritas em Lei com o intuito de reparação. O artigo 14,§ 1º da Lei 

N.6.938 /81, prevê em seu texto: 

 
 

Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, 
estadual e municipal, o não cumprimento das medidas necessárias à 
preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela 
degradação da qualidade ambiental sujeitará os transgressores: 
§ 1º - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, 
é o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a 
indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a 
terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e 
dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade 
civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente (BRASIL, 
1981). 
 

 



15 

 

Além disso, no artigo 225, §1º ,V da Constituição Federal observar-se o 

controle do Poder Público com o seu poder de polícia administrativa para propor 

penalidades àqueles  que degradam à natureza. 

 

O princípio da consideração da variável ambiental no processo decisório 

de políticas de desenvolvimento está previsto no artigo 170, VI da Constituição 

Federal de 1988 que prevê a ordem econômica fundada na valorização do trabalho 

humano e na livre iniciativa, com o fim de assegurar a todos existência digna,de 

acordo com os ditames sociais, observando-se, para tanto, os princípios da defesa 

do meio ambiente, mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental 

dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação. 

 

A CF/88 (art. 170, caput, e IV) estabelece que a ordem econômica, 
fundada na valorização do trabalho humano e na livre-iniciativa, tem 
por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da 
justiça social, observados, dentre outros princípios, o da defesa do 
meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado de acordo 
com o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus 
processos de elaboração e prestação (LENZA, 2020, p.1495). 

 

 
O princípio da participação comunitária é um princípio democrático que 

assegura o direito de participação nas políticas públicas ambientais através de 

informações e publicidade. Em termos constitucionais, merece destaque que: 

 
A Constituição Federal brasileira de 1988, no caput do seu art. 225, 
impõem ao Poder Público e à coletividade o dever de defender e 
preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. Ou 
seja, se à coletividade é previsto o dever de defender e preservar o 
meio ambiente, esta obrigação somente poderá ser exigida com a 
garantia da participação da sociedade como um todo. Para que a 
participação (que pode ser materializada através de consultas e 
audiências públicas, por exemplo) seja qualificada é imperioso 
garantir-se o direito à informação ambiental (SAMPAIO, 2014, p. 33). 

 
 

Segundo Edis Milaré (2016), o poluidor-pagador tem o dever de arcar com 

o custo social da sua poluição, responsabilizando-o pelo dano ecológico, sobre os 

bens, às pessoas e à natureza, o que representa a internalização dos custos 

externos. 

 

Este princípio visa impedir a degradação do meio ambiente e não existe 
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uma compensação por meio da poluição e o custo do dano causado, mas sim a 

responsabilidade pelo ato ilícito. 

 

Os princípios do usuário-pagador e do poluidor-pagador, embora 
fundamentais para o direito ambiental, são muito mais instrumentais 
do que materiais. Isso quer dizer, que estão intimamente conectados 
à implementação do princípio do acesso equitativo aos bens, 
recursos e serviços ambientais. É através dos princípios usuário- 
pagador/poluidor – pagador que o gestor público lança mão de 
instrumentos para garantir a razoabilidade e a racionalidade na 
utilização dos bens, recursos e serviços ambientais. Como 
decorrência, servem também para internalizar o impacto causado 
pelas diferentes formas de acesso do bem ambiental, tornando-se 
efetivo instrumento de garantia do direito das futuras gerações 
(SAMPAIO, 2014, p. 31). 

 

O princípio da reparação fundamenta-se na responsabilidade civil pelos 

danos causados ao meio ambiente, e tem previsão no art 14, da Lei N. 6.938 de 

1981, já citada. 

 
Art. 14- Diante da complexidade do bem ambiental, toda vez que 
danificado, complexa também será a reparação dos estragos 
realizados. O Direito Ambiental enfatiza em sua essência sempre a 
precaução e a prevenção. Mas, diante da ocorrência de um dano e 
na medida do possível, prevalece e impõe-se a preferência pela 
reparação ao estado anterior. Apenas na impossibilidade de 
recuperação do ambiente ao estado anterior é que, subsidiariamente, 
a obrigação se converte em indenização e/ou em medidas de 
compensação. O princípio garantidor da restauração do ambiente 
degradado é o princípio da reparação (SAMPAIO, 2016, p. 33). 
 

 

O princípio do desenvolvimento sustentável está previsto no artigo 225, 

caput da Constituição Federal de 1988, visando à preservação do meio, juntamente 

com o desenvolvimento econômico e preservando-o para as futuras gerações. O 

artigo 2º da Lei N. 6.938/81 aborda a sustentabilidade e o desenvolvimento 

econômico de forma conciliada. 

 

Art 2º - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental 
propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao 
desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança 
nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os 
seguintes princípios: 
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I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, 
considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser 
necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso 
coletivo. 

 

Segundo Pedro Lenza (2020), a sustentabilidade é o fator necessário 

para a resolução dos conflitos de impactos ambientais garantindo desenvolvimento, 

protegendo o meio, preservando o ser humano juntamente com seus direitos e 

garantias fundamentais. 

 

A Concessionária Saneago, prestadora de serviços Públicos no Município 

de Anápolis, submete-se a Lei N . 8987/95, devido ao fornecimento de água 

tratada que deverá ser potável e de qualidade para não incorrer em ato ilícito que 

prejudique a população, caso não preste este serviço essencial de forma adequada. 

Segundo o art. 1º e art.6º § 1º, da Lei N. 8987/95, denominada Lei dos Serviços 

públicos, temos: 

 

Art. 1º As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as 
permissões de serviços públicos reger-se-ão pelos termos do art. 175 
da Constituição Federal, por esta Lei, pelas normas legais 
pertinentes e pelas cláusulas dos indispensáveis contratos. 
Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios promoverão a revisão e as adaptações necessárias de 
sua legislação às prescrições desta Lei, buscando atender as 
peculiaridades das diversas modalidades dos seus serviços. 
Art. 6º Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de 
serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme 
estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo 
contrato. 
§ 1º Serviço adequado é o que satisfaz as condições de 
regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, 
generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas. 
 

 
A Lei N. 8.987/95 menciona o Princípio do serviço adequado que 

disciplina a concessão e a permissão de serviços Públicos; no artigo 6º, §1º, esta 

prestação deve se traduzir na satisfação das condições de regularidade, 

continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia e modicidade 

das tarifas (DI PIETRO, 2013). Segundo o Estatuto da Saneago, em seu artigo 3º, 

caput: 

 
A Saneago atuará como prestadora de serviços de saneamento 
básico no Estado de Goiás, por meio de concessão e gestão 
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associada na forma constitucional prevista, cumprindo-lhe efetuar 
estudos, elaborar projetos, realizar obras, operar e praticar a 
exploração de serviços de saneamento básico, na forma da lei, 
considerada como conjunto de serviços, infraestrutura e instalações 
operacionais de abastecimento de água potável, esgotamento 
sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, bem como 
drenagem e manejo de águas pluviais urbanas.  

 

A Constituição Federal em seu artigo 175 trata do regime de concessão e 

permissão sob a incumbência direta do Estado, fazendo isto através de licitação na 

prestação de Serviços Públicos (BRASIL, 1988). 

 
O artigo 37, §6º da Constituição Federal de 1988, disciplina que a 

administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 

de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade (BRASIL, 1988). 

 

A concessionária Saneago responderá por danos que causar à 

população, caso os serviços prestados não se submetam aos Princípios citados, às 

Leis de concessão do Serviço Público e à norma do art. 37, § 6º da Constituição 

Federal de 1988. 

 

A Lei N. 9.433/97 é denominada Direito das Águas e em seu artigo 1º, I 

define a água como bem de domínio público. Esta lei institui a Política Nacional de 

Recursos Hídricos que assegura a disponibilidade de água de qualidade às 

gerações presentes e futuras, limitando o seu uso, evitando os desperdícios e 

promovendo a prevenção contra secas e enchentes. O artigo 225 da Constituição 

Federal de 1988 e o princípio do meio ambiente equilibrado demonstram que a água 

é essencial para a manutenção do equilíbrio do ambiente natural. 

 

O meio ambiente é bem da coletividade que deve ser caracterizado como 

res omnium que quer dizer coisa de todos, pertencendo a cada indivíduo, a todos e 

as futuras gerações (LENZA, 2020). 

 

Fornecer água tratada, evitar o desperdício, criar meios para a época das 

secas sem diminuir a qualidade e prejuízos à população são deveres instituídos por 
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meio da concessão. O princípio do usuário pagador permite a cobrança da água 

pelo seu consumo e a concessionária tem o dever de prestar estes serviços com 

eficiência. 

 

2.2 Relação de consumo entre a prestadora e o usuário 

 

A prestação de serviços realizada pela Concessionária Saneago também 

deve seguir a regulamentação do artigo 175 da Constituição Federal de 1988. Essa 

regulamentação preceitua, ao incumbir ao Poder Público, a realização da concessão 

ou permissão por meio de licitação; o artigo 37 do mesmo texto normativo, bem 

como o artigo 225, expressam princípios que regem a administração pública, o meio 

ambiente, e também a relação de consumo. 

 

Esta prestação de serviços, através da concessão, está prevista na Lei N. 

8.987/95, que em seu artigo 6º, § 1º, expressa o compromisso de manter o serviço 

adequado satisfazendo as condições de regularidade, continuidade, eficiência, 

segurança, atualidade, generalidade cortesia na sua prestação e modicidade das 

tarifas, para os usuários. 

 

A referida Lei foi alterada pela Lei N.13.460/2017, que estabelece normas 

básicas para a participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços 

públicos prestados, direta ou indiretamente, pela administração pública, ficando o 

artigo 6º, § 1º, determinando em seu texto, que são direitos básicos do usuário a 

participação no acompanhamento da prestação e na avaliação dos serviços. 

 

A Concessionária é uma pessoa jurídica de direito privado, portanto a sua 

relação com os usuários é equiparada a de consumo – por isso, também é regulada 

pelo Código de Defesa do Consumidor. Este código foi elaborado nos Atos das 

Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) cujas regras asseguram a 

harmonia do antigo regime constitucional (1969) para o novo regime (1988), de 

caráter meramente transitório, precisamente em seu artigo 48. As normas do código 

de defesa do consumidor são constitucionais e infringi-las configura ato ilegal, contra 

a Constituição. 
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De acordo com os artigos 2º e 3º do CDC (Código de Defesa do 

Consumidor), “consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire” um produto  

ou serviço proveniente de um fornecedor que representa uma pessoa física ou 

jurídica; pública ou privada; nacional ou estrangeira, responsável pela montagem, 

criação e comercialização de produtos ou serviços. É o que explicita a Lei N. 8.078 

do ano de 1990. 

 

O artigo 4º, I, do Código de Defesa do Consumidor expressa a 

vulnerabilidade do consumidor diante do mercado, tendo por uma das causas o fato 

de o fornecedor dispor de um produto, devendo ele ter conhecimento, em diversas 

áreas, do mesmo, para aliená-lo, e ainda, capacidade financeira; logo ele sempre se 

sobrepõe nesta relação que se concretiza através de um negócio jurídico, que é a 

declaração de vontade, emitida em obediência aos seus pressupostos de existência, 

validade e eficácia, para que produza os efeitos admitidos pelo ordenamento jurídico 

pretendidos pelo agente. 

 

Nos negócios jurídicos, em geral, esta relação tem como sujeitos o 

credor e o devedor que são igualmente tratados em relação ao direito e o objeto é 

representado pelo bem, enquanto que nas relações de consumo há dois sujeitos que 

são o consumidor e o fornecedor. O código de defesa do consumidor relaciona o 

produto e o serviço como objetos qualificados que expressam as características 

garantidas pelo fornecedor e a não observância desta relação de consumo que 

envolve consumidor, fornecedor, produto e serviço leva à indenização do dano. O art 

6º, VI, do Código de Defesa do Consumidor prevê em sua letra de lei: " São direitos 

básicos do consumidor: a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e 

morais, individuais, coletivos e difusos". 

 

Contextualizando a relação de consumo com o presente tema, vale 

ressalvar que a Saneago oferece como produto a água e deve garantir os serviços 

prestados seguindo os ditames do artigo 6º da Lei N.8.987/95 e do artigo 37 da 

Constituição Federal. A água, como um bem comum, de todos, deve ser potável; o 

serviço deve ter qualidade, não oferecendo riscos à saúde das pessoas; portanto, 

promover o desenvolvimento econômico e manter o equilíbrio sem provocar danos, 

que, inclusive, podem levar a crimes contra o meio ambiente, é uma obrigação, a 
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teor do que preceitua a teoria do risco integral, o que será trabalhado no capítulo 

seguinte. 

 
2.3 Realidade em Anápolis 

 

 

Tratar sobre a realidade significa demonstrar situações que se passaram 

dentro do Município e que tiveram uma repercussão nas mídias locais e no 

Judiciário, trazendo informações à população sobre a atuação da concessionária e a 

forma como ela prestou os serviços. 

 

A título de exemplo será apreciado alguns casos que se encaixam nas 

características citadas. O presente caso teve início com a instauração do Inquérito 

Policial para investigação de crime previsto no artigo 54 da Lei  N. 9.605/98, tendo 

como vítima o meio ambiente e, como investigada, a concessionária Saneago. 

Foram recebidos boletins online sendo que, um dos registros foi o do Ministério 

Público descrevendo a notícia de vários vazamentos de esgoto em diversos pontos 

da cidade, localizados no setor Parque Residencial das Flores, Av. Brasil Norte, atrás 

do Armazém Goiás; além de rompimentos de tubulações nas proximidades da BR 

153, ao fundo do Residencial Vale do Sol e ao fundo do Parque Reboleira, na 

Chácara do Eucalipto (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOIÁS, 2017). 

 

Houve outros registros anônimos com denúncias de vazamento de esgoto 

na BR 153, próximo ao trevo da Jaiara. Alguns boletins foram acrescentados 

também anonimamente com registro na BR 153, no fundo do Vale do Sol, 

informando rompimentos de tubulação de esgoto de responsabilidade da 

SANEAGO; uma outra denúncia anônima foi registrada também com rompimento de 

canalização de esgoto no fundo da Academia Sérgio Borges (ANÁPOLIS, Inquérito 

Policial, 2017). 

 
Por meio do ofício N. 80/2017, o Ministério público requisitou o delegado 

Manuel Vanderic Correa Júnior para instauração de inquérito policial informando 

sobre o rompimento de tubulações da Saneago na BR153, ao fundo do Residencial 

Vale do Sol e ao fundo do Parque Reboleira, na Chácara do Eucalipto, bem como na 

Av. Brasil Norte, ao fundo do Armazém Goiás e no Residencial das Flores, conforme 
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fotografias anexas, com riscos de danos ao meio ambiente pela contaminação do 

Ribeirão das Antas (ANÁPOLIS, Inquérito Policial, 2017). 

 

A notícia teve repercussão no jornal G1(2017) e a informação era de que 

a gerente da Saneago foi presa, ouvida e liberada, sendo que, o crime na 

modalidade culposa tem penalidade máxima de um ano. Ainda informa, a notificação 

da gerente na delegacia, sobre esse crime ambiental, a obrigação da Saneago em 

fazer cessar a poluição em uma semana sob condição, caso não parasse o 

vazamento, de ser autuada pelo crime de poluição dolosa, sob pena de prisão por 

até cinco anos. Ressaltou-se também que não há fiança para este tipo de crime. 

 
Essas notícias causaram grande repercussão na mídia local e no 

Judiciário. São fatos reais que implicam penalidades criminais e civis e que devem 

ser tratadas com o rigor da lei, para garantir a segurança da população e do meio 

ambiente. 

 
Por meio do processo nº 5448930-59.2017.8.09.0006, o Ministério Público 

da 15ª Promotoria de Justiça verificou que vários foram os danos causados e que 

tanto a Saneago quanto o Município de Anápolis possuem responsabilidades nas 

situações apontadas e decidiu mover ação civil pública para manter a preservação e 

reparação ambiental pelos danos causados ao Córrego Reboleiras e no Ribeirão 

das Antas (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOIÁS, 2017). 

 

Um homem de nome Valdivino Félix Pereira compareceu à Promotoria da 

Justiça relatando o vazamento de esgoto em duas tubulações na BR 153, nos 

fundos do Vale do Sol e a outra nos fundos do Parque Reboleira (Chácara do 

Eucalipto), no Município de Anápolis. Ele informou que procurou a SANEAGO, a 

Prefeitura Municipal, na pessoa do Prefeito, a Secretaria de Meio Ambiente e 

também a Câmara Municipal, sendo que, não houve respaldo devido (TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DE GOIÁS, 2017). 

 
Por meio do ofício N.º 133/17, do grupo de investigação dos crimes contra 

o meio ambiente, a Diretoria da concessionária Saneago foi notificada acerca dos 

dois vazamentos de esgoto no Parque Residencial das Flores e nas imediações da 

Brasil Norte, sendo que o vazamento foi considerado na modalidade dolosa e 
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culposa, configurando crime ambiental (ANÁPOLIS, Inquérito policial, 2017). 

 
O delegado Manuel Vanderic, em resposta ao Ministério Público, informou 

por meio de ofício que medidas foram tomadas no caso Saneago; ele alegou que 

solicitou a inspeção da Vigilância Sanitária a fim de verificar os riscos para a saúde 

pública decorrente do esgoto, determinando prisão em flagrante ao responsável, de 

acordo com o relatório da vigilância. A prisão, entretanto, não ocorreu mediante 

providências tomadas pela acusada (ANÁPOLIS, Inquérito policial, 2017). 

 

A testemunha Carlos Antônio Leite da Conceição prestou depoimento. Ele 

é arrendatário da Chácara Boa Nova, localizada próxima ao loteamento Vale do Sol 

e Parque Reboleira. No depoimento, informou que um bueiro de esgotou vazou e 

atingiu o pasto, provocando vários danos ambientais ao seu pasto e ao gado que ali 

ficava. Após os policiais tomarem ciência do ocorrido o bueiro foi consertado 

(ANÁPOLIS, Inquério policial 2017). 

 
A engenheira civil, que atua como gerente da Saneago da região de 

Anápolis, Tania Pereira de Andrade Valeriano, foi chamada para depor e informou 

que as respostas para o vazamento e obstrução estão contidas no relatório, mas 

que estas medidas são tomadas dentro do Distrito. Ela informou ainda, que para os 

casos erosivos, a Saneago promove licitação e encaminhamento dos casos de risco 

iminente ao Município, para que sejam tomadas as providências (ANÁPOLIS, 

Inquérito policial, 2017). 
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CAPÍTULO III - A RESPONSABILIDADE DA CONCESSIONÁRIA 
 

 

A Concessionária realiza contrato de prestação de serviços com o 

Município de Anápolis devendo prestar serviços contínuos, adequados e eficientes. 

No caso de ilícitos praticados contra o meio ambiente e as pessoas, a Saneago 

possui a responsabilidade objetiva, devendo ser ressarcido o dano com caráter 

disciplinatório, compensatório, pedagógico e punitivo. Perante ao agente que 

trabalha na concessionária que causa dano a outrem, a Saneago possui 

responsabilidade subjetiva tendo direito de ação de regresso contra ele, por meio de 

provas que comprovem o ato ilegal. O consumidor é o usuário que possui a garantia 

de seus direitos no Código de Defesa do Consumidor, na Constituição Federal, no 

Código Civil e também na Lei N. 8.987/95, conhecida como Lei do Serviços Públicos. 

O dano causado pode ser respondido na ceara cível, administrativa e penal, 

devendo aquele que lesionou receber as sanções devidas. 

 
3.1 Civil 

 

Há danos que se configuram como material e moral; eles estão presentes 

na responsabilidade civil que decorre de uma relação jurídica tutelada pelo direito 

por meio da vontade das partes e quando violada gera o dever de indenizar àquele 

que se sentir prejudicado. 

 

A responsabilidade civil é resultado de um ato ilícito, a teor do que 

preceitua o princípio da legalidade, que exige às partes a observância da lei, e ainda, 

de um ato lícito, a teor do princípio da isonomia, segundo o qual todos devem ser 

tratados de maneira igual. Dela decorre as responsabilidades objetiva e subjetiva. 

Esta última também é conhecida como aquiliana: 
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Dir-se -ia extracontratual ou aquiliana _ por remontar à Lex Aquilia_, 
a responsabilidade decorrente da inobservância de deveres gerais 
impostos pelo Estado, e contratual aquela proveniente de infração à 
auto-regulamentação (TEPEDINO; TERRA;  GUEDES, 2021, p. 49).  

 
 

Na responsabilidade objetiva o dever de indenizar é independente de 

culpa ou dolo abordando três requisitos básicos: ato, dano e nexo causal. Há uma 

ligação entre o fato ocorrido através da conduta do agente e o resultado que deu 

causa ao dano, denominado de nexo causal. No que toca à responsabilidade da 

Saneago, em razão de eventual dano causado aos consumidores, reitera-se que: 

 

O dever estatal de indenizar particulares por danos causados por 
agentes públicos encontra dois fundamentos: legalidade e igualdade. 
Quando o ato lesivo for ilícito, o fundamento do dever de indenizar é 
o princípio da legalidade violado pela conduta praticada em 
desconformidade com a legislação. No caso porém de ato lícito 
causar prejuízo especial a particular, o fundamento para o dever de 
indenizar, é a igual participação dos encargos sociais, ideia derivada 
do princípio da isonomia (MAZZA,  2018, p. 474). 

 

Segundo Maria Silvia Zanela Di Pietro (2013), o artigo 37, § 6º, da 

Constituição Federal de 1988 interpreta a responsabilidade objetiva como o ato 

provocado por agente da administração pública ou também por pessoas jurídicas de 

direito privado, como as concessionárias e permissionárias prestadoras de serviços 

públicos, que respondem pelos danos quando seus serviços não forem adequados. 

 

A responsabilidade subjetiva se caracteriza pela existência de culpa ou 

dolo que um agente público, através de sua ação, venha a causar dano a alguém; tal 

ato deve ser provado pela prestadora de serviços a qual aquele se vincula; por sua 

vez, a prestadora, no caso a Saneago, responde objetivamente perante os 

particulares, ora consumidores, pelos danos lhes causados; mas seus agentes, 

respondem a ela subjetivamente, o que lhe dá direito de ação de regresso contra 

eles por sua conduta. Segundo o artigo 37 da CF/88: “§ 6º As pessoas jurídicas de 

direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão 

pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado 

o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa” (BRASIL, 

1988). 
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Portanto, o artigo 37, § 6º apresenta as duas modalidades de 

responsabilidade; a subjetiva, resultando na culpa lato sensu, encontrada no artigo 

927 do Código civil combinado com o artigo 186 do mesmo código, tendo como 

elementos a conduta do agente antijurídica, o dano e o nexo de causalidade, 

devendo a administração pública averiguar o erro e fazer com que o agente pague 

por sua conduta; sendo ela omissiva ou comissiva, evidencia-se esta 

responsabilidade. Na responsabilidade objetiva, o dever de indenizar os danos aos 

terceiros causados por seus agentes, independe de culpa ou dolo.  

 

O art. 37, § 5º da Constituição Federal, preceitua que a lei estabelecerá 

os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, 

que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 

ressarcimento”. Este artigo pode ser combinado como o artigo 5º da Lei N. 8.429/92 

que diz: "Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou omissão, dolosa ou 

culposa, do agente ou de terceiro, dar-se-á o integral ressarcimento do dano". Fica 

estabelecido pelos meios legais o direito de ressarcimento perante à Administração 

pública contra o agente que provocou dano ao erário, cujo prazo seria imprescritível.  

 

Vale mencionar, em acréscimo ao tema, o posicionamento do Supremo 

Tribunal Federal quanto à compreensão do que seria o nexo de causalidade à luz da 

Teoria do dano direto e imediato. 

 

A teoria do dano direto e imediato, expressamente mencionada em 
acórdão do STF, citando Agostinho Alvim, só admite o nexo de 
causalidade quando o dano é efeito necessário de uma causa, o que 
abarca o dano direto e imediato sempre, e, por vezes, o dano indireto 
e remoto, quando, para a produção deste, não haja concausa 
sucessiva. Daí, dizer Agostinho Alvim: os danos indiretos ou remotos 
não se excluem, só por isso; em regra, não são indenizáveis, porque 
deixam de ser efeito necessário, pelo aparecimento de concausas. 
Suposto não existam estas, aqueles danos são indenizáveis (DI 
PIETRO, 2013, p. 717). 

 

Há várias teorias que tratam do nexo de causalidade sendo a mais 

adotada pelo Código Civil a Teoria da causalidade direta e imediata, válida na 

responsabilidade contratual e extracontratual. O dano indireto é proveniente de um 

prejuízo que dá origem a outro dano posterior também chamado de ricochete, sendo 

aquela forma de dano causada a um terceiro, como por exemplo, o filho de uma 
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pessoa vítima de homicídio, o qual sofrerá os reflexos deste dano, devendo ser 

ressarcido e o dano direto ou imediato, configurado   pela conduta  direta e imediata  

do agente  que pode ensejar o dano que é indenizável e tem sua fundamentação no 

artigo 403 do Código Civil de 2002, lendo-se: “Ainda que a inexecução resulte de 

dolo do devedor, as perdas e danos só incluem os prejuízos efetivos e os lucros 

cessantes por efeito dela direto e imediato, sem prejuízo do disposto na lei 

processual” (BRASIL, 2002). 

 

Entretanto o dano emergente é aquele que decorre de um prejuízo efetivo 

e o lucro cessante representa aquilo que o prejudicado deixou de ganhar a partir do 

dano causado. Logo, em consequência da ação comissiva ou omissiva, há de se 

observar, para a constatação do nexo, o dano causado à vítima, o qual provém de 

um resultado que será por culpa ou dolo; ou não.  No caso de se averiguar a culpa, 

não há necessidade de se saber a intenção do agente; basta que se configure por 

meio da conduta o dano ou prejuízo causado; ela corresponde uma fonte da 

responsabilidade civil subjetiva. O dolo, por sua vez, é caracterizado pela intenção 

do agente em cometer tal ação, dando resposta ao resultado planejado, assumindo 

o risco. 

 

Enfim, elementos básicos para a conflagração da responsabilidade civil são a 

prova da conduta, dano e nexo, e a depender do caso, ainda, a prova da culpa ou 

dolo do agente causador de dano. 

 

3.1.1 Critérios 
 

Nas relações contratuais prevalece o princípio da autonomia da vontade 

que significa contratar com liberdade de escolha com quem queira e o que se 

deseja. A relação de consumo se estabelece entre o consumidor e o prestador, 

sendo assim, há uma obrigação jurídica, cujo vínculo se dá entre devedor – no caso 

o usurário, consumidor, e o credor – no caso o prestador de serviços – fornecedor. A 

violação dessa obrigação, conforme narrado, enseja em responsabilidade civil, que 

se dá pecuniariamente; uma outra forma de sanção é através da prisão civil, 

admitida como consequência do não cumprimento de uma obrigação como no caso 

de pensão alimentícia.  
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3.1.2 A teoria do risco 
 

Segundo Maria Sylvia Zanela Di Pietro (2013), através do artigo 927 do 

Código Civil de 2002, a responsabilidade objetiva se caracteriza pela teoria do risco, 

devendo aquele que sofreu o dano ser indenizado, independente de culpa ou dano.  

 

Segundo Hely Lopes Meirelles (2003:623), a teoria do risco 
compreende duas modalidades: a do risco administrativo e a do risco 
integral; a primeira admite ( e a segunda não) as causas excludentes 
da responsabilidade do Estado: culpa da vítima, culpa de terceiros ou 
força maior (DI PIETRO, 2013, p. 708). 

 

Segundo Alexandre Mazza ( 2018), a evolução histórica demonstra que a 

teoria da irresponsabilidade do Estado adotada nos estados absolutistas 

determinava que não haveria dano a ser ressarcido pelo Estado, por ele ser 

soberano e regido pelas determinações de um rei, mas  o direito francês  começa a 

evoluir e surge uma lei francesa, precisamente após a análise do caso da menina 

Agnès Blanco, que foi atingida na rua por um vagão da Companhia  de Manufatura 

de Fumo, nas ruas de Bourdeaux. Este caso foi analisado pelo Tribunal de conflitos 

da França, ficou conhecido como Aresto Blanco; o pai da menina moveu uma ação 

acerca da responsabilidade do Estado no acidente com o dever de indenizar o 

prejuízo, sendo que o Estado foi condenado por atos de sua administração – dando 

ensejo, assim, à teoria da responsabilidade civil do Estado. 

 

Frisa-se, mais uma vez, que na responsabilidade objetiva, dentro da 

prestação de serviços públicos, há um nexo de causalidade na relação entre o a 

prestador de serviços públicos e o prejuízo causado ao consumidor.   

 

É chamada teoria da responsabilidade objetiva, precisamente por 
prescindir da apreciação dos elementos subjetivos (culpa ou dolo); é 
também chamada de teoria do risco, porque a ideia de que a atuação 
estatal envolve um risco e dano, que lhe é inerente. Causando o 
dano o Estado responde como se fosse uma empresa de seguro e 
que os segurados seriam contribuintes que, pagando os tributos, 
contribuem para a formação de um patrimônio coletivo (cf.Cretella  
Júnior, 1979, v. 8, p.69-70) (DI PIETRO, 2012, p. 708). 

 

 Ressalva-se que compõe a Administração Pública, não só as pessoas 

jurídicas de direito público, mas também, as de direito privado, oriundas do 
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fenômeno da descentralização, como o é a Saneago – na condição de 

concessionária de serviços públicos.  Logo, a Concessionária   responde perante ao 

particular objetivamente.  

 

De acordo com o artigo 14, caput,  do Código de Defesa do Consumidor, 

o fornecedor possui responsabilidade objetiva, presumindo-se a culpa, independente 

de prova; o artigo 25, da Lei N. 8.987/95 também traz esta mesma interpretação, 

reportando-se à teoria do risco administrativo, segundo o qual, há critérios e 

requisitos a serem observados, a título de excludente de ilicitude, os quais poderão 

ser invocados e deverão ser provados para que a prestadora de serviços não seja 

responsabilizada. É o que se depreende da leitura abaixo quanto à especificidade 

dessa possibilidade para o caso em estudo: 

 

Art. 25. Incumbe à concessionária a execução do serviço concedido, 
cabendo-lhe responder por todos os prejuízos causados ao poder 
concedente, aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização 
exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa 
responsabilidade. 

 

Para que a Saneago não venha a ser responsabilizada, ela deverá provar 

que não agiu com culpa ou dolo, ou ainda, que houve, no caso, uma excludente de 

ilicitude; ela só se exime da responsabilidade se provar a culpa do particular, 

configurando desse modo a Teoria do Risco Administrativo. 

 

Yussef Said Cahali (1995:40), criticando a distinção feita por Hely 
Lopes Meirelles, diz que a ‘distinção entre risco administrativo e risco 
integral não é ali estabelecida em função de uma distinção conceitual 
ou ontológica entre as duas modalidades de risco pretendidas, mas 
simplesmente em função das consequências irrogadas a uma outra 
modalidade: o risco administrativo é qualificado pelo seu efeito de 
permitir a contraprova de excludente e de responsabilidade, efeito 
que seria inadmissível se qualificado como risco integral, sem que 
nada seja enunciado quanto à base ou natureza da distinção’ (DI 
PIETRO, 2013, p. 708). 

 

No caso da prestação de serviços pela Saneago, não há o que se falar 

nas excludentes de ilicitudes, como caso fortuito e a força maior; em ambos os 

casos ela responderá pelos danos causados a terceiros. Com relação a prestação 

de serviços de saneamento de água e de esgoto, qualquer dano ao meio ambiente 

provocado pela concessionária será passível, inclusive, de uma Ação Civil Pública, 
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por resultar em lesão a interesses difusos e coletivos, infringindo cláusulas 

contratuais. 

 

3.1.3 As características do dano pleiteado para o caso 
 

 
O presente tópico irá tratar dos aspectos acerca da reparação, quanto ao 

dano, que se divide em: moral, cujas características envolve aspectos punitivos, 

pedagógicos e indenizatórios; material, com foco nos gastos imediatos e lucros 

cessantes sofridos pela vítima, no caso em estudo, usuária dos serviços, de 

natureza pública, prestados pela Saneago, quanto violadores dos direitos do 

consumidor. 

 

3.1.3.1 Dano moral 
 

O dano moral tem caráter compensatório devendo ser pleiteado por 

aquele que se sentiu prejudicado na relação que lhe causou aborrecimentos, 

sentimentos de insatisfação e angústia, ou seja, pelo prejuízo imaterial, sendo 

utilizado a expressão reparação e não indenização. 

 

A reparação do dano extrapatrimonial, no sistema brasileiro, encontra 
guarida, em primeiro lugar, na Constituição Federal de 1988, que tem 
como princípios fundamentais a dignidade da pessoa humana (art. 
1º, III) e a solidariedade social (art. 3º, I), ambos a impor que a 
responsabilidade civil não tenha por objetivo castigar 
comportamentos negligentes, mas, sim, proteger a vítima do dano 
injusto; em segundo lugar, no Código Civil (art.186). Tanto o texto da 
Constituição quanto o do Código Civil referem-se à expressão “dano 
moral” para abranger todas as espécies de dano extrapatrimonial 
(TEPEDINO; TERRA; GUEDES, 2021, p. 83). 

 
 

O dano moral quando presumido é chamado de in re ipsa, cuja 

hermenêutica indica que o próprio ato e fato jurídicos são suficientes a provar o dano 

nessa esfera.  

 

Segundo Flávio Tartuce (2019), o dano moral está previsto nos artigos 11 

até 21 do Código Civil de 2002, sendo considerado uma lesão aos direitos da 

personalidade e não há um valor específico que valore a dor através de um dano, 

mas existe uma forma de reduzir ou amenizar as consequências do prejuízo sofrido, 
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trazendo um conceito lenitivo, derivativo ou sucedâneo, baseando-se na reparação 

do dano sofrido e não ressarcimento.  

 

 3.1.3.1.2 Punitivo, compensatório, pedagógico 
 

 

 Em uma relação contratual de prestação de serviços, o dano causado 

pelo fornecedor tem caráter indenizatório. O artigo 14, caput, do Código de Defesa 

do Consumidor traz em sua letra de lei: 

 

 

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da 
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 
consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem 
como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua 
fruição e riscos. 

 

Este artigo também demonstra o caráter punitivo que deve ser majorado 

na indenização e pode ser combinado com o artigo 944, caput do Código Civil de 

2002, que diz que a indenização se mede pela extensão do dano. 

 

No caso da Saneago, deve-se considerar a sua função, como prestadora 

serviço público de água, essencial à vida, de maneira tal que a violação ao esse bem 

deve ser considerada para a aplicação da reparação de eventual dano, na esfera 

moral, segundo critério, também, punitivos. Isso, porque nos termos do artigo 7º, I, 

IV, V da Lei N. 8.987/95, lê-se: 

 
 

Art. 7º. Sem prejuízo do disposto na Lei no 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, são direitos e obrigações dos usuários: 
 I - receber serviço adequado; 
 IV - levar ao conhecimento do poder público e da concessionária as 
irregularidades de que tenham conhecimento, referentes ao serviço 
prestado; 
 V - comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados 
pela concessionária na prestação do serviço; 
 
 

A Lei N.8.987/95, chamada de Lei dos Serviços Públicos, reforça a 

obrigação dos prestadores de serviço perante os usuários, inclusive, submetendo-a  

aos princípios da adequação, continuidade   e da probidade administrativa, o que 

fundamenta a aplicação de uma reparação moral de caráter punitivo. 
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3.1.3.2 Dano Material 
 

O dano material deve ser analisado sob dois aspectos: dano emergente, 

que corresponde ao que a vítima perdeu, e os lucros cessantes, que representam o 

que ela deixou de ganhar no período do dano, os quais devem ser comprovados 

pela conduta ilícita provocada. De acordo com o artigo 403 do Código Civil de 2002, 

temos: 

 
Art. 403 Ainda que a inexecução resulte de dolo do devedor, as 
perdas e danos só incluem os prejuízos efetivos e os lucros 
cessantes por efeito dela direto e imediato, sem prejuízo do disposto 
na lei processual. 
 

 

Segundo Pablo Stolze (2017), citando Carlos Roberto Gonçalves, 

ocorrendo o dano material dá-se a aplicação dos danos diretos e imediatos; uma 

forma de responsabilidade do devedor que demonstra uma relação de causalidade, 

em que o devedor deverá responder pelo grau de sua infração. 

 

 Portanto, o dano material ou patrimonial necessita de prova efetiva para a 

comprovação do dano causado; deve-se levar em consideração o Princípio da 

razoabilidade na pretensão do ressarcimento ou reparação. 

 

A Concessionária Saneago, nos autos do Processo N. 5448930-

59.2017.8.09.0006, responde pelas infrações constatadas, mediante inquérito civil, 

provas e investigações do Ministério Público, sendo penalizada por sua má conduta 

na prestação do serviço que causou dano ao meio ambiente; em razão da  sua  

responsabilidade objetiva, tem obrigação de  reparar integralmente o dano, 

independente de culpa, com uma indenização majorada em R$ 373.536,56 

(trezentos e setenta e três mil , quinhentos e trinta e seis reais e cinquenta e seis 

centavos).Tal valor corresponde ao prejuízo material causado ao meio ambiente e à 

população.  

 
3.1.4 Aplicação à Saneago 

 

A violação ao direito provoca ato ilícito, devendo aquele que o praticou 

ressarcir o dano. No artigo 182 do Código Civil de 2002, temos que: “Aquele que, por 

ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano 
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a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito”. Logo, a 

responsabilidade civil é uma obrigação que deve ser cumprida em uma relação, caso 

haja danos. 

 

 As relações sociais e jurídicas entre as pessoas através de contratos de 

prestação de serviços, de compra e venda, o fornecimento de água, luz, gás e outros 

podem incorrer em situações de responsabilidade objetiva, a qual determina que 

independentemente de culpa aquele que causou o dano tem obrigação de repará-lo.  

 

A concessionária Saneago presta serviços públicos, mediante contrato de 

concessão sendo responsável pelo abastecimento de água, no caso da cidade de 

Anápolis. 

 

O contrato de prestação de serviços da Saneago, relativo ao ano de  

1978, foi estendido por termo aditivo de prorrogação de contrato exclusivo tendo 

prazo de atuação por 25 anos (vinte e cinco anos) vigorando até a data de 

31.01.2023,  sendo de sua total responsabilidade o saneamento básico  na cidade 

de  Anápolis (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOIÁS, 2017). 

 

A cláusula quarta do referido Termo Aditivo dispõe o seguinte: 
CLÁUSULA QUARTA 
A SANEAGO se compromete a operar e manter, com eficiência, os 
sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário 
implantados, não respondendo por interrupções eventuais, parciais 
ou totais, que ocorrerem em razão de motivos de força maior e casos 
fortuitos, plenamente, comprovados. 
Parágrafo Primeiro 
– Os casos de força maior ou casos fortuitos, compreendem: greves, 
guerras, secas, fenômenos meteorológicos, acidentes em instalações 
próprias ou de terceiros, interrupção no fornecimento de energia 
elétrica, impedimentos legais e outras razões, ou por determinação 
do Poder Judiciário. (Grifo nosso) (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE 
GOIÁS, 2017, p. 29). 

 
 

 Na cláusula quarta é possível evidenciar a responsabilidade contratual da 

Saneago em relação aos serviços prestados. Logo, a concessionária também 

responde pelos danos causados a degradação do meio ambiente quando houver a 

poluição dos rios, córregos, lençóis de água, sendo esta responsabilidade objetiva 

devendo ser reparado o dano integralmente. 
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Para exemplificar a aplicabilidade de tal responsabilidade, mister se faz 

exemplificar com o caso citado no capítulo anterior, de poluição por esgoto ocorrida 

no Córrego Reboleiras e no Ribeirão das Antas, em Março de 2017, em que a 

Saneago foi condenada, civilmente, a uma indenização em decorrência do dano 

ambiental que causou à região (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOIÁS, 2017). 

 

3.2 Penal 

 

A responsabilidade penal é caracterizada pelo fato típico e antijurídico, 

nos termos da legislação penal vigente, para o qual se atribui uma sanção. O artigo 

5º, XXXIX da Constituição Federal de 1988   preceitua que " não há crime sem lei 

anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal"; portanto existe a 

necessidade da caracterização do tipo penal aliada à conduta ilícita do indivíduo. 

 

Poderá haver dano, sem crime; assim como poderá haver crime e dano, 

possibilitando a aplicação da responsabilidade civil e criminal. Nesse caso, preceitua 

o Código Civil preceitua que: “Art. 935. A responsabilidade civil é independente da 

criminal, não se podendo questionar mais sobre a existência do fato, ou sobre quem 

seja o seu autor, quando estas questões se acharem decididas no juízo criminal. 

 

Em caso de ações civis públicas, o legitimado para propor ação, para 

averiguação do dano, é o Ministério Público, com o fim de apurar e responsabilizar, 

civilmente e criminalmente, quem praticou o delito.  O Município de Anápolis e a 

Concessionária Saneago respondem através de uma ação civil pública movida pelo 

Ministério Público do Estado de Goiás em defesa do meio ambiente e da ordem 

urbanística, no processo N. 5448930-59.2017.8.09.0006.  

 

Para os crimes ambientais, a Lei Ambiental, Lei 9.605/98, demonstra no 

artigo 3º a responsabilidade penal das pessoas jurídicas que será direcionada a 

seus sócios ou membros responsáveis ao dispor que: 

 

Art. 3º. As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, 
civil e penalmente conforme o disposto nesta lei, nos casos em que a 
infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou 



35 

 

contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício de 
sua entidade. 
 

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui 
a das pessoas físicas, autoras, coautoras ou partícipes do mesmo 
fato. 

 

Pelos danos causados ao meio ambiente constatados pelo Ministério 

Público do Estado de Goiás, por meio do Processo N. 5448930-59.2017.8.09.0006 

Promotoria de Justiça, no dia 25 de junho de 2014 foi estipulado um termo de 

compromisso, responsabilidade e conduta com o intuito de por fim ao inquérito civil 

público de N.201300394797; firmou-se o compromisso, com responsabilidade da 

Saneago em fazer ajustamento e recuperação da degradação do meio ambiente 

(TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 2017). 

 

No caso citado, a Saneago foi responsabilizada, na ceara penal e cível, 

bem como no caso do rompimento do interceptor Reboleiras, que provocou dano, 

poluindo o Córrego dos Correios, levando ao pedido de prisão da gerente da 

Saneago em janeiro de 2017, com fundamento    no art. 2º da Lei N. 9.605, o qual 

dispõe:  

 

Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes 
previstos nesta lei, incide nas penas a estes cominadas, na medida 
de sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro 
de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou o 
mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa 
de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para 
evitá-la. 
 

 

3.3  Administrativa 
 

A concessionária responde administrativamente pelos danos causados 

em decorrência de sua prestação de serviços, que por sua vez, em razão do poder 

dever de agir inerente à Administração Pública devem ser, por esta última, 

fiscalizados, no caso em estudo, de responsabilidade municipal e estadual. 

 

Segundo Hely Lopes Meireles (1997), os contratos, quando não 

executados, resultam em responsabilidades administrativas tais como: 

reponsabilidades tributárias, fiscais, ético-profissionais além da civil, criminal, e as 

responsabilidades decorrentes de obrigações das partes como trabalhista, 

previdenciária e acidentária. 
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Nos termos do Artigo 37 da Constituição Federal, caso comprovado o 

dano, a Administração Pública, o que inclui a indireta, tal como suas concessionárias 

de serviços públicos, responde objetivamente pelo dano causado ao particular, ou ao 

bem comum. Por sua vez, identificado o agente administrativo causador desse 

prejuízo, ele responderá perante à Administração a qual se vincula, subjetivamente. 

Em ambos, ainda poderá ser averiguada a responsabilidade civil e penal a ser 

aplicada. 
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CONCLUSÃO 

 

A concessionária Saneago é uma pessoa jurídica de direito privado, 

sociedade de economia mista, visando atividade econômica através da prestação de 

serviços de água e saneamento básico. Estabelece uma relação jurídica entre ela, 

fornecedora, e o usuário-consumidor, através da contratação dos seus serviços pelo 

Município de Anápolis, devendo oferecer serviço eficaz, contínuo e adequado que 

são princípios que regem a administração pública. 

 

Existe ainda a preocupação com o meio ambiente, de mantê-lo sem 

poluição, bem cuidado para as futuras gerações. A água deve ser tratada e potável e 

o serviço deve ser eficiente, de modo a não provocar danos às pessoas e à 

natureza. A compreensão dos princípios, que regem o meio ambiente, combinado 

com o artigo 225 da Constituição Federal, demonstra que infringi-los é descuidar da 

vida e da saúde de todos.  

 

Foi verificado que a prestação dos serviços tem apresentado ineficiência 

por meio de algumas situações recorrentes dentro da cidade de Anápolis, que 

trouxeram prejuízos ao meio ambiente e às pessoas, submetendo a concessionária 

Saneago a uma Ação Civil Pública, movida pelo Ministério Público Estadual, que 

gerou indenização pelos danos ocorridos. 

 

Foram averiguadas algumas situações, no período de estiagem, em que a 

Saneago não propôs ações eficazes que resultaram em vários reparos técnicos, com 

falta d´água para a população na região. 

 

Esta pesquisa se torna relevante no sentido de verificar a realidade dos 

serviços prestados pela Saneago; transmite o conhecimento adequado dos direitos 

dos usuários e apresenta a responsabilidade que a prestadora deve ter para com o 

meio ambiente e a população. Também demonstra a observação de algumas falhas 

que podem ser reparadas a partir da interação entre a gestão Municipal e a 

prestadora de serviços. 
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As perguntas levantadas no presente trabalho se encontram respondidas 

ao longo da pesquisa, as quais trouxeram todo o conteúdo exposto no corpo do texto 

dentro dos três capítulos. A realidade dos serviços prestados pela Saneago foi 

descrita quanto a alguns dos muitos casos que configuram a sua falha, tendo esta 

pesquisa, por foco, também descrever a sua responsabilidade e condenação em 

alguns deles. 
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ANEXOS 

 
1. Processo Nº: 5448930-59.2017.8.09.0006  

2. Contrato Saneago – 1972 

3. Contrato Saneago – 2020 

 

Observação: Os documentos anexados podem ser visualizados, em sua íntegra, no 
seguinte endereço: https://drive.google.com/drive/u/0/folders/1bcs-

I5cIoqYobGJ_h1BkYEQ7dHCzBqut 

https://drive.google.com/drive/u/0/folders/1bcs-I5cIoqYobGJ_h1BkYEQ7dHCzBqut
https://drive.google.com/drive/u/0/folders/1bcs-I5cIoqYobGJ_h1BkYEQ7dHCzBqut
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2.  Contrato Saneago – 1972 
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3. Contrato 2020 
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